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CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

Enquadramento legal do empreendimento no licenciamento urbanístico

(Lei nº 11.181/2019):

- Edificações com mais de 20.000m² (vinte mil metros quadrados) de área total edificada.

Uso e ocupação:

- O projeto prevê a construção de um prédio de 31 andares, sendo 7 lojas no pavimento térreo e 124
apartamentos distribuídos nos demais.

- Área total do terreno: 2.760,00m².

- Área construída: 25.203,37m² (área bruta);

- Acesso de veículos e pedestres para a parte residencial na Rua Pernambuco e a parte não residencial pela
Rua dos Inconfidentes;

- Vagas: 265 vagas de veículos, distribuídas entre 3 pavimentos, parte do nível térreo e mezanino.
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Planta do empreendimento
Fonte: EIV – SOUL Residence, página 35



S O U L  R e s i d e n c e

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                              283ª REUNIÃO ORDI NÁRIA , AGOSTO. 2021  

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

Modelagem de vistas externas do empreendimento
Fonte: EIV – SOUL Residence, página 52
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Modelagem de vista interna do empreendimento
Fonte: EIV – SOUL Residence, página 53
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Modelagem de visada do empreendimento na esquina da Rua dos Inconfidentes com Pernambuco
Fonte: Complementação de EIV – SOUL Residence, página 17
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Modelagem de visada do empreendimento na esquina da Rua Inconfidentes com Pernambuco
Fonte: Complementação de EIV – SOUL Residence, página 19
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Vista geral da região sem e com o empreendimento
Fonte: Complementação de EIV – SOUL Residence, página 20 e 21
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionantes

1 - Implantar Plano de Comunicação do empreendimento. Ver Nota 01

Descrição

RELACIONAMENTO COM A VIZINHANÇA

Em função do porte do empreendimento, problemas típicos do período de obras (ruído, poeira,
emissão de gases provenientes da queima de combustível fóssil em equipamentos e veículos etc.) são
esperados. Desta forma, deverão ser mitigados os impactos causados em sua fase de obras e
funcionamento, cuidando para evitar incômodos à vizinhança e gerenciando os resíduos da forma
correta.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionante

2 - Mitigar os impactos relativos à movimentação de terra necessária para implantação da
edificação. Ver Nota 02.

4 - Implantar Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC. Ver Anexo de

informações complementares

Descrição

RELACIONAMENTO COM A VIZINHANÇA / QUALIDADE AMBIENTAL

Tratando das escavações, sabe-se que o projeto arquitetônico propõe a implantação de um
estacionamento no subsolo e, com isso, irá demandar um trabalho extenso de movimentação de terra,
conformação e modelagem do terreno. Com isso, torna-se indispensável a elaboração de um projeto
de arrimo e terraplanagem. Além disso, serão gerados grandes volumes de resíduos de obra, tanto da
construção quando das demolições prévias necessárias para implantação da edificação.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionantes

3 - Implantar Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais – PGRSE e Plano de
Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Saúde – PGRSS, conforme a pertinência de cada
caso. Ver Nota 03

Descrição

RESÍDUOS SÓLIDOS

Além do significativo número de unidades habitacionais, o empreendimento contará com sete lojas,
sendo necessária a gestão adequado dos resíduos sólidos especiais e de saúde.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionantes

5 - Implantar tratamento das calçadas lindeiras ao empreendimento, acessos de veículos e
pedestres, faixas de acumulação, vagas internas de estacionamento para veículos leves,
incluindo veículos que transportem ou sejam conduzidos por pessoas com deficiência,
bicicletário e ajardinamento dos afastamentos frontais, de acordo com as legislações
municipais vigentes e os parâmetros da BHTRANS. Ver Nota 4

6 - Implantar medida moderadora de tráfego nas interseções da Rua Inconfidentes com Rua
Pernambuco e da Rua dos Inconfidentes com Rua Paraíba. Ver Nota 5

Descrição

MOBILIDADE

Devido ao seu porte o empreendimento deverá atrair um fluxo adicional importante de pessoas e
veículos para o local, devendo, portanto, executar medidas que possam tornar a circulação na
vizinhança mais ajustada ao cenário futuro previsto a partir da sua implantação.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionantes

7 - Implantar sistemas e equipamentos que confiram características de sustentabilidade e
resiliência à edificação. Ver nota 6

Descrição

MELHORIA AMBIENTAL

O empreendimento deve promover medidas de sustentabilidade que visem assegurar
melhor desempenho ambiental ao mesmo.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionantes

8 - Mitigar os impactos do incremento de escoamento pluvial provenientes do
empreendimento no sistema público de drenagem. Ver Notas 6 e 7

Descrição

DRENAGEM URBANA

A gravidade dos eventos extremos de chuva na capital é cada vez mais comum e é impossível ignorar o
efeito de grandes áreas impermeabilizadas na contribuição para as situações de inundações e
alagamentos na cidade. É necessário que cada empreendimento de impacto em Belo Horizonte reverta
seus lançamentos de água na rede pluvial do Município para uma condição de menor impacto.
Nesse contexto, o empreendimento deve mitigar os impactos de seu incremento de escoamento
pluvial no sistema público a partir de dispositivos de controle de drenagem pluvial.
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NOTAS
NOTA 1 – O objetivo dos canais de comunicação à vizinhança é promover o contato direto da vizinhança imediatamente afetada com fonte geradora de impacto urbanístico, ou seja, o

empreendimento, edificação, loja ou similar sujeito ao licenciamento urbanístico. O contato deve ser direto para garantir a solução de problemas advindos da operação da atividade

com a vizinhança onde ela ocorre.

Deve ser implantada sinalização composta por placas permanentes: - As placas devem possuir área mínima de 0,5 m² (meio metro quadrado) e nenhuma de suas dimensões lineares

deve ter comprimento inferior a 50 cm. As placas devem estar contidas integralmente na faixa compreendida entre 1,10 m e 2,40 m de altura a partir do nível da calçada onde for

implantada. Deve ser instalada no mínimo uma placa por testada do empreendimento; as placas devem estar localizadas de tal forma que sejam visíveis e legíveis ao pedestre a partir

do logradouro público. As placas deverão conter, no mínimo, as seguintes informações: - Título: ATENDIMENTO AOS VIZINHOS - 01 Contato telefônico para a vizinhança - 01

Contato de e-mail específico para atendimento à vizinhança - Listar 156 e www.pbh.gov.br para atendimento ao cidadão Ressalvas: - A placa de comunicação não poderá ter

nenhuma logomarca, slogan ou mensagem publicitária. - É facultado ao empreendedor inserir os contatos de redes sociais na placa de comunicação. no caso de ausência ou

ilegibilidade da placa de comunicação ou ainda inexistência do serviço de comunicação de vizinhança, o Alvará de Construção do empreendimento será cassado.

NOTA 2 – Deverá ser apresentado projeto de movimentação de terra, observando a DN COMAM 08/92 e a portaria SMMA/SMPU 008, para aprovação da SMMA.

NOTA 3 – Quando da locação das unidades não residenciais, deverá constar nos contratos de locação que cada loja deverá possuir sistema próprio e individual de armazenamento

de resíduos e que estes deverão elaborar os documentos de PGRSE e PGRSS, correspondentes às atividades a serem desenvolvidas aos órgãos competentes da Prefeitura (SLU e

SMSA/Vigilância Sanitária) para a análise e aprovação dos documentos, no que for pertinente. O local de armazenamento final de resíduos deverá seguir a Portaria SLU Nº 22/2020 –

Norma Técnica Nº 001/2020.

NOTA 4 - O projeto arquitetônico a ser analisado e aprovado junto à BHTRANS deve seguir as seguintes orientações:

a) O projeto arquitetônico aprovado junto à BHTRANS deve ser apresentado e considerado na análise da SUREG;

b) As vagas de veículos leves devem ser calculadas considerando os parâmetros da Legislação Municipal vigente;

c) As vagas para veículos leves devem ser representadas no projeto arquitetônico devidamente numeradas, cotadas com dimensões mínimas de 2,30 m x 4,50 m para as vagas a

30º, 45º, 60º e 90º, e com dimensões mínimas de 2,30 m x 5,00 m para as vagas em paralelo, e demarcadas, visando a melhoria da sua percepção e a segurança dos motoristas;

d) As vias internas do estacionamento devem ter largura mínima de 5,0 m, permitindo o acesso, a circulação e o espaço para realização de manobras de todos os veículos. Deve ser

demonstrado no projeto arquitetônico, por meio de estudos de raios de giro, que os movimentos e as manobras dos veículos nas entradas, saídas e áreas de circulação ao longo

dos níveis dos estacionamentos estarão sendo realizadas de forma segura;

e) Deve ser prevista sinalização horizontal, contemplando a demarcação das vagas de veículos leves e a indicação das linhas divisórias de fluxos, das setas direcionais nas rampas

de acesso ao pavimento dos estacionamentos e ao longo dos estacionamentos para informar o sentido de circulação dos veículos;
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f) Deve ser prevista também sinalização vertical de regulamentação e indicação nas entradas e saídas dos estacionamentos e, a fim de aumentar a segurança, ordenar os fluxos de

tráfego e orientar os usuários do empreendimento;

g) As vagas destinadas a veículos que transportem pessoas com deficiência devem atender aos critérios da NBR 9050/2020 e da Resolução CONTRAN nº 236/07, dispostas próximas

aos acessos, de forma a possibilitar melhor agilidade e facilitar a movimentação interna no empreendimento, garantindo rotas acessíveis à edificação;

h) As vagas destinadas a veículos que transportem pessoas com deficiência devem apresentar dimensões mínimas com largura igual a 2,50 m e comprimento igual a 4,50 m, mais a faixa

de circulação da cadeira de rodas com largura mínima de 1,20 m e comprimento mínimo de 4,50 m;

i) Deve ser prevista sinalização horizontal para as vagas destinadas a veículos que transportem pessoas com deficiência, contemplando, a demarcação dessas vagas, a sua numeração,

o símbolo internacional de acesso e a área zebrada da faixa de circulação da cadeira de rodas, e sinalização vertical para essas vagas, em atendimento às exigências da Lei Nº 13.146,

de 06/07/2015, do Código de Trânsito Brasileiro – CTB (seus anexos e resoluções) e da NBR 9050/2020;

j) A fim de contribuir para o fortalecimento da política de incentivo à utilização de bicicletas como modo de transporte, o empreendimento deve implantar bicicletário interno, destinado aos

usuários do empreendimento;

k) O número de vagas destinadas às bicicletas deve corresponder a, no mínimo, 2% do número total de vagas ofertadas para veículos leves, sendo no mínimo seis vagas;

l) As vagas para bicicletas devem ter dimensões mínimas de 1,0 m de largura por 1,75 m de comprimento (Projeção Horizontal Estática);

m) A localização do bicicletário deve estar em área coberta, com proteção nas suas laterais, próxima aos acessos dos estacionamentos e distante das áreas de manobras de veículos

leves, sem prejudicar a circulação do pedestre na calçada/passeio. A entrada e saída dos ciclistas ao empreendimento deve ocorrer de forma segura;

n) Deve ser apresentado, junto ao projeto arquitetônico, detalhe com representação do modelo de suporte para as bicicletas utilizado no bicicletário;

o) Devem ser previstas faixas de acumulação, internas ao empreendimento, junto aos acessos de entrada às áreas destinadas ao estacionamento de veículos leves, com extensão

mínima para acomodar um veículo leve para cada 100 vagas ofertadas, considerando o comprimento médio de um veículo padrão de 5,0 m;

p) As extensões das faixas de acumulação devem ser computadas a partir do afastamento frontal do terreno (por estarem voltadas para a Rua Pernambuco – classificada como Via

Arterial) até os portões de entrada;

q) Caso sejam previstos dispositivos para o controle de entrada de veículos (bloqueio, através de guarita) nos acessos, eles devem ser representados no projeto arquitetônico e

posicionados de forma a respeitar a extensão necessária para as faixas de acumulação;

r) Os rebaixamentos de meio-fio previstos para acessos de entrada e saída de veículos devem ser implantados, respeitando-se os parâmetros da legislação municipal vigente, ou seja,

devem ter extensão máxima de 4,80 m, distância mínima de 5,20 m entre os acessos, rampas de acesso de, no máximo, 1,0 m, perpendicular ao alinhamento do meio-fio, e faixa de, no

mínimo, 1,5 m reservada ao trânsito de pedestres;

s) Deve ser previsto o tratamento urbanístico dos passeios/calçadas lindeiros ao empreendimento, conforme estabelece o Código de Posturas do Município de Belo Horizonte, as normas

de acessibilidade, a Padronização de Passeios Para o Município de Belo Horizonte e demais legislações municipais vigentes;

t) Deve ser garantida a faixa livre mínima de circulação do pedestre de 3,0 m, considerando que a região possui um trânsito intenso de pedestres;

u) Os afastamentos frontais voltados para a Rua Pernambuco e para a Rua dos Inconfidentes devem ser tratados com projeto paisagístico.

NOTA 5 - Deverão ser elaborados, aprovados na BHTrans e implantados todos os projetos executivos referentes à implantação de medida moderadora de tráfego, caracterizada pela

elevação das pistas nas áreas do cruzamento (para o mesmo nível da calçada) das interseções da Rua dos Inconfidentes com a Rua Pernambuco e da Rua dos Inconfidentes com a Rua

Paraíba. A elaboração dos projetos que contemplem a implantação de medida moderadora de tráfego deverá obedecer a todas as diretrizes e orientações elencadas a seguir:

a) Objetivando a melhoria da segurança através de mecanismos que facilitam o atravessamento de pedestres, devem ser elaborados, aprovados e implantados todos os projetos

necessários para viabilizar a implantação de elevação das pistas na área de cruzamento (para o mesmo nível da calçada) da interseção da Rua dos Inconfidentes com a Rua

Pernambuco.

b) Para o devido atendimento da medida, fazem-se necessárias a elaboração, a aprovação e a implantação de projeto geométrico, paisagismo, drenagem, iluminação, pavimentação,

sinalização e outros que se fizerem necessários, em função das características físicas do local.
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c) Todos os projetos acima citados devem ser elaborados em conformidade com os materiais, padrões urbanísticos e critérios de projetos definidos pelos órgãos competentes em cada

área específica, ou seja, pela SUDECAP, SMOBI e BHTRANS. Ressalta-se que o material de revestimento a ser utilizado nas pistas elevadas deve ser o piso intertravado.

d) Devem ser considerados todos os dispositivos legais contidos no Código de Trânsito Brasileiro e seus Anexos, Resoluções e Manuais de Sinalização publicados pelo

CONTRAN/DENATRAN, NBR 9050/2020, Padronização de Passeios Para o Município de Belo Horizonte, Manual de Elaboração de Projetos Viários para o Município de Belo Horizonte e

outros que se fizerem necessários.

e) Deve ser elaborado levantamento topográfico planialtimétrico e cadastral completo e atualizado de toda a sua área de abrangência, contendo o cadastro de todas as interferências

existentes no local, inclusive com a sinalização horizontal e vertical existente, contendo ART e assinatura do Responsável Técnico.

f) Poderão ser incluídos outros projetos complementares, que não foram citados anteriormente, que se fizerem imprescindíveis em função das características físicas locais.

g) Deve-se incluir também as relocações de postes e de caixas das concessionárias, onde houver necessidade.

h) Será obrigatória a realização de compatibilização entre o conjunto de projetos necessários à perfeita execução das obras.

NOTA 6 - Deverão ser implantados na edificação:

- Dispositivos hidráulicos economizadores de água com medição individualizada na edificação;

- Sensores de presença para acendimento automático de lâmpadas nas áreas comuns;

- Sistema de Coleta e Aproveitamento de Água Pluvial.

O Sistema de Coleta e Aproveitamento de Água Pluvial deverá ser projetado e executado seguindo as seguintes diretrizes e orientações:

- Deverão ser considerados os aspectos preconizados pela norma NBR 15527/2007;

- O uso de água pluvial deverá ser previsto para a utilização na lavagem de pisos nas garagens e áreas comuns, rega de jardins, dentre outros;

- Encaminhar memória de cálculo da demanda para cada caso, bem como a porcentagem desta a ser atendida pelo sistema;

- Para o pré-tratamento dessa água deverá ser incorporado um tratamento preliminar da água (gradeamento para evitar a entrada de folhas ou pequenos animais, filtro flutuante, “first

flush” ou descarte do escoamento inicial de águas pluviais, caixa de areia, cloração simples, dentre outros necessários);

- Para o dimensionamento do reservatório pluvial deverá ser seguida a norma NBR 15527/2007 e considerar o escoamento primitivo (manter o escoamento superficial nos patamares

aferidos antes das intervenções), área de contribuição versus demanda mensal;

- Devem ser observados o período de retorno escolhido, a vazão de projeto e a intensidade pluviométrica;

- Os projetos deverão apresentar detalhamento e locação do (s) reservatório (s) de água pluvial, caixas de captação e sistema de pré-tratamento;

- Previsão de identificação dos pontos de consumo restrito;

- A contribuição da concessionária (prevista para o caso de não atendimento à demanda) deverá ser acrescida somente após o pré-tratamento;

- Apresentar memorial descritivo, diagrama vertical e ART;

- Os reservatórios deverão ser de fácil acesso e manutenção;

- Apresentar plano de uso e manutenção do sistema;

- Indicar em planta os pontos de uso de água (torneiras, vasos sanitários, aspersores, dentre outros);

- As áreas irrigáveis jardinadas devem conter no mínimo um ponto a cada vinte metros lineares.

NOTA 7 - Apresentar projeto completo de drenagem urbana e/ou de ligação predial ao sistema público de drenagem para análise e aprovação, com todo o dimensionamento e

detalhamento dos dispositivos, juntamente com o memorial descritivo dos estudos hidrológicos e hidráulicos, acompanhados de ART. Apresentar o projeto da rede de drenagem proposta

a ser implantada na Rua Pernambuco que interligará na rede existente, contemplando o cálculo que comprove que a rede existente é suficiente para captar as contribuições do

empreendimento. O projeto de drenagem pluvial deverá respeitar o conceito de escoamento primitivo, ou seja, a situação atual de lançamento na rede pública / parque / área verde/ APP,

não poderá ser alterada. Desta forma, deverá ser apresentado memorial descritivo, informando a situação do volume de escoamento antes da implantação do empreendimento e após a

implantação, com o uso das medidas alternativas de drenagem urbana (estruturas de infiltração e aproveitamento de água pluvial), comprovando que a situação da rede de drenagem

não sofrerá acréscimo de volume. Realizar os cálculos através do método de Puls ou similar, utilizando para dimensionamento dos poços de infiltração, chuva crítica (10, 30, 60 minutos

de duração) e tempo de retorno de 10 anos bem como as características pesquisadas nos ensaios de caracterização e permeabilidade do solo.


